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Contrato nº 20/2024 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBATÃO E A 

EMPRESA GUARD CORP SEGURANÇA 

LTDA. 

 

Pelo presente instrumento, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE 

CUBATÃO, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, com sede 

na Praça dos Emancipadores s/ n – 1º Andar – Centro - Cubatão, CEP 11.510-

900 - Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o n. 51.642.635/0001-23, neste 

ato representada por seu Presidente, Sr. JOEMERSON ALVES DE SOUZA, 

RG nº 34.154.983, CPF nº 288.972.808-03, e de outro lado a empresa GUARD 

CORP SEGURANÇA LTDA, com sede na Av. Ultramarino, nº 426, bairro 

Lauzane Paulista, município de São Paulo/SP, inscrita no C.N.P.J. sob nº 

21.483.077/0001-30, neste ato representada pelo Sr. ANDERSON 

CLAYTON DE ALBUQUERQUE, RG nº 3372072810, CPF nº 218.046.198-

41, doravante designada simplesmente CONTRATADA, tendo sido aceita a 

proposta por esta apresentada e sendo-lhe adjudicado o respectivo objeto, 

celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a prestação de a prestação de 

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL 

DESARMADA, conforme especificado no Termo de Referência. 

1.2. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele 

estivessem transcritos, o instrumento convocatório do Pregão Presencial n. 

8/2023 e seus anexos, a RQ n. 07-04-01/2023 e a proposta de preços 

apresentada pela vencedora, aos quais este contrato fica vinculado. 

1.3. O valor do presente contrato é de R$ 3.165.701,52 (Três milhões, cento e 

sessenta e cinco mil, setecentos e um reais e cinquenta e dois centavos). 
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1.4. O objeto do presente contrato poderá sofrer supressões ou acréscimos, 

mantidas as condições comerciais pactuadas, mediante termo de aditamento, 

com base no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho 

de 1993. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA REPACTUAÇÃO 

2.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data 

indicada na Ordem de Serviço. 

2.2. O contrato poderá ser prorrogado, mediante termo de aditamento, até o 

limite previsto no inciso II do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo sua 

eficácia condicionada à publicação do respectivo Termo, produzindo efeitos até 

o cumprimento integral das obrigações assumidas pelas partes. 

2.3. A não prorrogação contratual por conveniência da CONTRATANTE não 

gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

2.4. Não obstante o prazo estipulado na cláusula 2.1, a vigência contratual nos 

exercícios subsequentes ao da publicação do extrato deste contrato estará sujeita 

à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas 

respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas 

despesas. 

2.5. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 

solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) 

ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor 

consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à 

CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando 

memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação 

da CONTRATANTE. 

2.6. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 

necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços 

da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 

variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 

diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 

decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

2.7. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será 

contado: 
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2.7.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da 

categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio 

ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da 

proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

2.7.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de 

preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público 

(tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou 

realizado por determinação legal ou normativa; 

2.7.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a 

partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

2.8. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será 

computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de 

nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados 

seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou 

apostilada. 

2.9. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data 

da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção 

coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional 

abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, 

caso não haja prorrogação. 

2.10. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, 

dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

2.11. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 

repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo 

de 1 (um) ano, contado: 

2.11.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em 

relação aos custos decorrentes de mão de obra; 

2.11.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou 

realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos 

discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam 

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 
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2.11.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da 

proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado. 

2.12. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 

novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha 

sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos 

devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 

resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 

dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

2.13. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com 

datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas 

quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias 

envolvidas na contratação. 

2.14. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 

previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força 

de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio 

Coletivo de Trabalho. 

2.15. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, 

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação 

dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria 

não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 

como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

2.16. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a 

CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da 

apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 

profissional abrangida pelo contrato. 

2.16.1. Quando a repactuação se referir aos demais custos, a 

CONTRATADA demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos 

e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado 

dos itens abrangidos, considerando-se especialmente o índice IPCA que 

retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos 

serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e 

Formação de Preços da Contratada, sem prejuízo das verificações abaixo 

mencionadas: 
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2.16.1.2. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da 

Administração; 

2.16.1.3. as particularidades do contrato em vigência; 

2.16.1.4. a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

2.16.1.5. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais 

de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes. 

2.16.2. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a 

variação de custos alegada pela CONTRATADA. 

2.17. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 

vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

2.17.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

2.17.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo 

da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações 

futuras; ou 

2.17.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente 

quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o 

próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, 

ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo 

esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 

assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

2.18. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 

itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

2.19. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo 

de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes 

de variação dos custos. 

2.20. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 

CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada 

pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 
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2.21. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 

quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 

formalizadas por aditamento ao contrato. 

2.22. A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual 

anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco 

por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

PRESTADOS: 

3.1. Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA elaborará 

relatório contendo os quantitativos mensais dos serviços efetivamente 

realizados. 

3.2. As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os 

seguintes procedimentos: 

3.2.1. No primeiro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os 

serviços, a CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos 

totais mensais de cada um dos postos de serviços realizados e os 

respectivos valores apurados; 

3.2.2. A fiscalização contratual solicitará à CONTRATADA, na hipótese 

de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação 

objetivando a emissão da nota fiscal/fatura, a ser realizada em, no máximo, 

2 (dois) dias úteis; 

3.2.3. Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e 

apurados da seguinte forma: 

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos 

preços unitários contratados às correspondentes quantidades de serviços 

efetivamente executados, descontadas as importâncias relativas às 

quantidades de serviços não aceitas e glosadas pela fiscalização contratual 

por motivos imputáveis à CONTRATADA; 

b) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica 

a aplicação de sanções à CONTRATADA, por conta da inexecução dos 

serviços. 
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3.2.4. Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a 

fiscalização contratual atestará a medição mensal, comunicando à 

CONTRATADA, no prazo de 3 (três) dias úteis da comunicação dos 

valores aprovados. Estando em ordem a documentação, a fiscalização 

contratual atestará a medição mensal e encaminhará a Nota Fiscal a 

pagamento; 

3.2.5. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, 

para a CONTRATANTE, e apresentadas para a fiscalização contratual 

juntamente com a documentação de instrução do pagamento, conforme 

CLÁUSULA DO PAGAMENTO. 

3.3. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá 

destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS”. 

Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem 

nenhuma dedução. 

3.4. Quando da emissão da nota fiscal, a CONTRATADA deverá destacar o 

valor da retenção, a título de "RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE 

SOCIAL". 

3.4.1. Poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os valores 

dos custos de fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de 

vale-transporte e de vale-refeição, nos termos da legislação própria. Tais 

parcelas deverão estar discriminadas na nota fiscal. 

3.4.2. A falta de destaque do valor da retenção na nota fiscal 

impossibilitará a CONTRATADA de efetuar sua compensação junto ao 

INSS, ficando a critério do CONTRATANTE proceder à 

retenção/recolhimento devidos sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura ou 

devolvê-lo à CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 

4.1. O original das notas fiscais/faturas, emitidas em conformidade com a 

legislação vigente e com as medições, após a emissão dos Atestados de 

Realização dos Serviços pela fiscalização contratual, deverá ser apresentado a 

esta juntamente com os seguintes comprovantes, quando aplicável, em até 3 

(três) dias úteis a contar da autorização de faturamento pela fiscalização: 
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a) Prova do recolhimento mensal do FGTS, por meio das guias de 

recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações 

à Previdência Social – GFIP, que deverão corresponder ao período de 

execução e por tomador de serviço (CONTRATANTE), da seguinte 

forma: 

a.1) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade 

Social; 

a.2) Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo 

SEFIP, com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de 

recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento 

for efetuado pela internet; 

a.3) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP - RE; 

a.4) Relação de Tomadores/Serviços/Obras – RET; 

a.5) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, não haja 

decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS, poderão ser 

apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês 

imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a 

documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o 

recolhimento. 

b) Prova de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISSQN, em consonância com as disposições contidas na Lei 

Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003; 

c) Cópia da folha de pagamento específica para os serviços realizados sob 

este contrato, identificando o número do contrato, relacionando 

respectivamente todos os segurados colocados à disposição desta e 

informando: 

c.1) Nomes dos segurados; 

c.2) Cargo ou função; 

c.3) Remuneração, discriminando separadamente as parcelas sujeitas 

ou não à incidência das contribuições previdenciárias; 
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c.4) Descontos legais; 

c.5) Quantidade de quotas e valor pago a título de salário-família; 

c.6) Totalização por rubrica e geral; 

c.7) Resumo geral consolidado da folha de pagamento. 

d) Demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, com as 

seguintes informações: 

d.1) Nome e CNPJ da CONTRATANTE; 

d.2) Data de emissão do documento de cobrança; 

d.3) Número do documento de cobrança; 

d.4) Valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do documento 

de cobrança; 

d.5) Totalização dos valores e sua consolidação. 

e) Comprovantes de pagamento dos salários concernentes ao período a que 

a prestação dos serviços se refere com a apresentação de um dos seguintes 

documentos: 

e.1) Comprovante de depósito em conta bancária do empregado; ou 

e.2) Comprovante de pagamento a cada empregado ou recibo de cada 

um deles, com a identificação da empresa, a importância paga, os 

descontos efetuados, mês de referência, data de pagamento/recebimento e 

assinatura do funcionário. 

4.2. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverá 

apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador 

judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional 

responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de 

recuperação judicial. 

4.3. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação extrajudicial, 

junto com os demais comprovantes, deverá apresentar comprovação 
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documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação 

extrajudicial. 

4.4. A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas anteriores 

assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou 

pagamentos seguintes. 

4.5. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento 

das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da 

CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da 

legislação aplicável, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

4.6. Nos termos do artigo 31 da Lei nº 8.212, de 24.07.91, alterado pela Lei nº 

9.711, de 20.11.98, e Instrução Normativa MPS/RFB nº 971, de 13.11.09, a 

CONTRATANTE reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota 

fiscal/fatura, obrigando-se a recolher em nome da CONTRATADA, a 

importância retida até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão da 

nota fiscal ou o dia útil imediatamente anterior, se não houver expediente 

bancário nesse dia. 

4.7. A CONTRATANTE emitirá uma GPS - Guia da Previdência Social 

específica para a CONTRATADA. Na hipótese de emissão, no mesmo mês, de 

mais de uma nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, a CONTRATANTE se 

reserva o direito de consolidar o recolhimento dos valores retidos em uma Única 

Guia. 

4.8. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de 

registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos 

não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo - CADIN 

ESTADUAL”, que será obrigatoriamente consultado, por ocasião da realização 

de cada pagamento. 

4.9. Os pagamentos serão realizados no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

emissão dos Atestados de Realização dos Serviços, desde que a correspondente 

nota fiscal, acompanhada dos documentos referidos nas cláusulas anteriores, 

sejam protocoladas junto à fiscalização contratual no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, contados do recebimento da comunicação do aceite da realização dos 

serviços. 
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4.10. A não observância do prazo previsto para apresentação das notas 

fiscais/faturas ou a sua apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do 

prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os atrasos 

e/ou as incorreções verificadas. 

4.11. Os critérios de descontos e glosas encontram-se previstos no item 9 do 

Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA – DA TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO: 

5.1. A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou 

em parte, nem poderá subcontratar os serviços ora contratados. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1. As obrigações da CONTRATANTE encontram-se previstas no item 8 do 

Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. As obrigações da CONTRATADA encontram-se previstas nos itens 6 e 7 

do Termo de Referência. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES: 

8.1. Ficará impedida de licitar e contratar nos termos da Súmula n° 51 do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo6, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

a pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da 

Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da concomitante 

aplicação das multas previstas no edital de licitação ou neste contrato e das 

demais cominações legais previstas na legislação vigente. 

8.2. O atraso injustificado, total ou parcial, na execução dos serviços, implica 

multa de mora de 1% (um por cento) ao dia até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do serviço prestado com atraso, hipótese em que, 

ultrapassado o limite de 10 (dez) dias sem o cumprimento da obrigação, 

caracterizar-se-á, a critério da Administração, o descumprimento da obrigação 

assumida, sujeitando a contratada à multa prevista no subitem seguinte. 

8.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações previstas no edital e 

neste contrato implicará multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
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obrigação não cumprida, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades 

previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e sem prejuízo da rescisão do contrato 

pela Administração, na forma do artigo 78 da referida lei. 

8.4. A pena de multa será aplicada a cada descumprimento, sendo que a 

aplicação de uma multa não exclui a aplicação de outra. 

8.5. A pena de multa pode ser aplicada isolada ou conjuntamente com as penas 

de advertência, de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração e com a pena de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos 

do artigo 87, caput e § 2º, da Lei nº 8.666/93, conforme a gravidade da falta que 

a gerou. 

8.6. A aplicação das sanções previstas neste capítulo não afasta a 

responsabilização civil da adjudicatária pela inexecução total ou parcial do 

objeto ou pela inadimplência. 

8.7. A aplicação de penalidades não impede a Administração de exigir o 

ressarcimento dos prejuízos causados pela adjudicatária/contratada. 

8.8. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 

CONTRATADA. 

8.9. A aplicação de quaisquer das penalidades inicia-se com a notificação da 

licitante adjudicatária, descrevendo os fatos e indicando a penalidade que será 

aplicada, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para prévia defesa. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA: 

9.1. Para garantir o cumprimento deste contrato, a CONTRATADA prestará 

garantia conforme previsão contida no instrumento convocatório, no valor de 

R$ 158.285,08 (cento e cinquenta e oito mil, duzentos e oitenta e cinco reais e 

oito centavos ) equivalente a 5% (cinco por cento) do valor deste contrato. 

9.2. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após 

o término da vigência deste contrato e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente. 

9.3. Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer obrigações, 

incluindo a indenização de terceiros, a CONTRATADA, notificada por meio 
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de correspondência simples, obriga-se a repor ou completar o seu valor no prazo 

máximo e improrrogável de 2 (dois) dias, contados do recebimento da referida 

notificação. 

9.4. À CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a 

qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

10.1. Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, unilateralmente, a 

juízo da CONTRATANTE, independentemente de notificação judicial, 

conforme os artigos 58, II, 77 e 79 da Lei 8666/93, bem como na hipótese de a 

CONTRATADA descumprir quaisquer das condições estipuladas no Edital, 

neste contrato e na RQ nº 07-04-01/2023, ou ainda nas demais hipóteses 

previstas no artigo 78 da Lei n. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

11.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por 

conta da dotação orçamentária n. 3.3.90.37.00. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

12.1. O presente contrato é regido pela Lei Federal n. 8.666/93 e a licitação pela 

Lei Federal n. 10.520/02, bem como pela Lei Complementar Federal n. 123/06, 

no que couber, e pelos preceitos de direito público e, subsidiariamente, nos 

casos omissos, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições 

de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO: 

13.1. A CONTRATADA ficará sujeita à mais ampla e irrestrita fiscalização no 

âmbito do contrato de prestação de serviços, obrigando-se a prestar todos os 

esclarecimentos requeridos pelo(s) servidor(es) responsável(is) pela 

fiscalização contratual. 

13.2. A existência de fiscalização por parte da CONTRATANTE não diminui 

ou altera a responsabilidade da empresa na prestação dos serviços a serem 

executados. 
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13.3. O(s) servidor(es) responsável(is) pela fiscalização contratual poderá(ão) 

exigir o afastamento de qualquer funcionário da CONTRATADA que venha 

causar embaraço à fiscalização, ou que adote procedimentos incompatíveis com 

o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 

14.1. Para dirimir eventuais controvérsias suscitadas em razão do presente 

ajuste será competente, o foro da comarca de Cubatão, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam as partes, o presente 

contrato, em 3 (três) vias de igual teor, rubricadas para todos os efeitos de 

direito. 

Cubatão, ........  de .................... de 2024. 

 

_________________________________ 

Presidente 

 

_________________________________ 

Representante legal da contratada 

 

Testemunhas: 

______________________________   

______________________________ 


